Resposta da Questão de Ordem n.º 0126

Presidente: Ricardo Tripoli

156ª Sessão Ordinária – 13.11.1996 

O SR. PRESIDENTE ( RICARDO TRIPOLI ( PSDB ( ........................................

Srs. Deputados, Sras. Deputadas, o nobre Deputado Cesar Callegari, na condição de Presidente da Comissão de Educação, desenvolveu estudos concernentes ao Projeto de Lei n.º 644/96, que orça a Receita e fixa a Despesa do Estado para o exercício de 1997, e indagou, em Questão de Ordem, na Sessão de 17 próximo passado, sobre o cumprimento do artigo 255 da Constituição do Estado, no que tange à destinação de recursos vinculados à Educação, bem assim sobre os efeitos da Emenda n.º 14 à Constituição Federal, quanto aos recursos que se acrescerão às Receitas do Estado.

A Presidência passa responder.
“O Estado aplicará, anualmente, na manutenção e desenvolvimento do ensino pública, no mínimo, 30% da receita resultante de impostos, incluindo recursos provenientes de transferências.”

É o que preconiza o artigo 255 da Constituição, sendo que o seu parágrafo único remete, para lei, a tarefa de definir as despesas que se caracterizem como manutenção e desenvolvimento do ensino.

Nesta Casa, desde a promulgação da Constituição do Estado, em 5 de outubro de 1989, vários senhores Deputados procuraram definir tais despesas. A Deputada Guiomar Namo de Mello, com o projeto de lei n.º 295, de 1990; o Deputado Afanasio Jazadji, com o projeto de lei n.º 340, de 1991, e o Deputado Arnaldo Jardim, com o projeto de lei n.º 587, de 1992, ainda em tramitação.

Ao que se sabe, desde o Projeto de Lei n.º 540, de 1990, passando pelos de n.ºs 813/91, 654/92, 895/93, 553/94, 740/95, e o 644 deste ano, as propostas orçamentárias seguiram uma mesma sistemática relativamente a esta matéria. A deste ano, porém, está sendo inqüinada de ilegal, apesar de inexistir a lei definidora das despesas que se caracterizam como manutenção e desenvolvimento do ensino.

Entende agora o nobre Deputado Cesar Callegari que multas, atrasos, infrações concernentes à quota parte do Estado do ICMS enquadra-se como imposto todavia, o § 4º do artigo 11, da Lei 4320, os remete para a classificação “Fonte de Receita” denominada “Outras Receitas Correntes”.

Mantidos os critérios que nortearam todas as propostas orçamentárias anteriores, à luz da exigência constitucional de aplicação de 30% da receita resultante de impostos no desenvolvimento do ensino público, o Projeto de Lei n.º 644/96 respeita este percentual.

Quanto aos efeitos da Emenda n.º 14, à Constituição Federal (de 12 de dezembro de 1996), de fato, a proposta orçamentária não contemplou os reflexos advindos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério. A matéria está sofrendo regulamentação na Câmara dos Deputados: Projeto de Lei n.º 2380, de autoria do Executivo Federal.

Regulamentada a matéria, o § 2.º do artigo 175 da Constituição Estadual concede ao Governador oportunidade de enviar mensagem aditiva a esta Casa contemplando as devidas alterações.

É a resposta à questão de ordem.

